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Dispõe  sobre  o  agendamento  telefônico  de  consultas
médicas  para  idosos,  gestantes  e  pessoas  com
deficiências em todas as unidades de saúde do município
de Assis, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS, Estado de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona, com base no inciso III do artigo 84 da Lei

Orgânica do Município de Assis, a seguinte Lei:

Art.  1º   Os pacientes  idosos,  pessoas  com  deficiências  e  as  gestantes  que  previamente

estiverem  cadastradas  nas  unidades  de  saúde  do  Município  de  Assis,  poderão

agendar suas consultas médicas, via telefone.

Art.  2º    Para receber  o  atendimento  agendado  via  telefone,  os  pacientes  na ocasião das

consultas deverão apresentar um documento de identificação oficial, o cartão SUS ou

outro documento solicitado pelo responsável que fará o agendamento.

Art. 3º   Todas as unidades de saúde deverão afixar, em local visível à população, material indicativo do

conteúdo desta Lei, bem como os respectivos números de telefones e horários de funcionamento

para atendimentos.

SALA DAS SESSÕES, em 15 de fevereiro de 2022.

FERNANDO SIRCHIA
Vereador - PDT 

PROJETO DE LEI Nº 27/2022
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

“O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) foi um avanço para a

sociedade brasileira, por proporcionar uma maior efetividade ao direito à igualdade, tutelado no

artigo 5º, caput, da Constituição Federal de 1988, e permitir à população idosa mais respeito e

atenção quanto as suas necessidades.

Pelo  artigo  3º  do  Estatuto,  em  seu  parágrafo  único,  é  garantida  prioridade  e

imediatismos  nos  atendimentos  de  idosos  em  órgãos  públicos  e  privados  prestadores  de

serviços à população. 

A Lei Estadual  nº 10.945/97, por sua vez,  garante o atendimento preferencial  aos

idosos e às pessoas com deficiência, nos diferentes níveis de atenção à saúde pelo SUS/SP,

existindo ainda a Lei  Federal  nº  10.048/00,  que determina a prioridade de atendimento às

pessoas de idade igual ou superior a 60 anos e às portadores de deficiência.

Assim, deverão todos os setores da sociedade se adequar à realidade dessa parcela

populacional,  de  forma  que  haja  um  atendimento  prioritário  às  pessoas  antes  descritas,

principalmente  na  área  da  saúde,  onde  a  quantidade  de  demandas,  ocasionadas  pela

hipossuficiência  da  população,  atrasam  e  dificultam  o  perfeito  funcionamento  do  sistema

público.

Reforça-se que a espera pelo atendimento é agravada pelo sofrimento e pela doença

a ser tratada, tornando-se um verdadeiro fardo para aqueles que estão impossibilitados ou que

enfrentam dificuldades físicas para encarar as espera no setor.

Além disso, é sabido que boa parcela da população idosa não tem meios ou mesmo

aptidão para realizar agendamentos via internet, pois possuem dificuldades com equipamentos

de informática.

Entretanto, como fica inviável de imediato a extensão do atendimento telefônico para

toda a população,  é imprescindível  que ao menos seja garantido e respeitado o direito de

preferência dos idosos, gestantes e deficientes, permitindo a estes o atendimento telefônico

para agendamento de consultas médicas.
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Oportuno ressaltar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em recente

decisão  julgou  pela  constitucionalidade  da  lei  Lei  nº  2.803,  de  10  de  julho  de  2017,  do

Município  de  Palmital,  que  possibilita  o  agendamento  telefônico  de  consultas  médicas  de

idosos,deficientes e gestantes em unidades municipais de saúde, com apenas uma ressalva do

parágrafo único do art. 3º.

Voto  nº:  38.097  Órgão  Especial  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº:  2169545-

44.2017.8.26.0000 Autor: Prefeito do Município de Palmital Réu: Presidente da Câmara Municipal de

Palmital.

EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 2.803, de 10 de julho de

2017,  do Município  de Palmital,  que possibilita  o  agendamento  telefônico  de consultas  médicas  de

idosos, deficientes e gestantes em unidades municipais de saúde - Violação aos artigos 5º, 24, §2º, 2,

47, II, XIV e XIX, a e 174 cumulados com o art. 144, todos da Constituição Estadual Falta de indicação

da fonte de custeio para a consecução da norma não implique no decreto de procedência (eis que,

quando muito, impede a sua exequibilidade no ano em que editada) - Possibilidade de agendamento por

telefone, que atende o princípio da eficiência da Administração Pública e dá ao seu usuário tratamento

humanizado, em obediência ao princípio da igualdade material Situação diametralmente oposta àquela

expressa  na  norma  do  parágrafo  único  do  artigo  3º  que  cria  nova  atribuição  ao  Poder  Executivo,

ofendendo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal  Conceitos expressos no

artigo 2º da norma não confrontam a legislação constitucional, mas com ela se harmonizam Artigo 4º da

Lei impugnada que concretiza o princípio da publicidade, atendendo seu caráter social e interesse
público, sem necessidade de gastos suplementares para sua implantação Reconhecimento de
invasão  da  esfera  privativa  de  competência  do  Prefeito  Municipal  de  Palmital  em relação  ao

parágrafo  único  do  artigo  3º,  da  norma  vergastada,  com  violação  ao  princípio  da  reserva  da

administração,  na forma do disposto  nos artigos 5º  e 47,  II,  XI  e XIV,  da Constituição Bandeirante

(aplicáveis ao Municípios, por força do art. 144 da Carta Paulista) Ação parcialmente procedente. 

Vale destacar que o Relator destacou sobre a inviabilidade e inconstitucionalidade do

parágrafo  único  do  art.  3º  por  determinar  que  o  poder  executivo  determinasse  transporte

público à essas pessoas supracitadas no projeto. Assim, enfatiza sobre os demais parágrafos e

artigos da lei destacada.

Ante o exposto, submeto o presente projeto à apreciação dos pares, contando com o

apoio de todos pela aprovação

SALA DAS SESSÕES, em 15 de fevereiro de 2022.
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